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APRESENTAÇÃO
A proposta da obra “Meio Ambiente & Desenvolvimento Sustentável” busca 

expor diferentes conteúdos vinculados à questão ambiental dispostos nos 61 
capítulos entre volume I e volume II. O e-book conta com uma variedade de 
temáticas, mas tem como foco central a questão do meio ambiente. 

As discussões sobre a  questão ambiental e as novas demandas da sociedade 
moderna ganham visibilidade e despertam preocupações em várias áreas do 
conhecimento. Desde a utilização inteligente dos recursos naturais às inovações 
baseadas no desenvolvimento sustentável, por se tratar de um fenômeno complexo 
que envolve diversas áreas. Assim a temática do meio ambiente no atual contexto 
tem passado por transformações decorrentes do intenso processo de urbanização 
que resultam em problemas socioambientais. Compreende-se que o direito ambiental 
é um direito de todos, é fundamental para a reflexão sobre o presente e as futura 
gerações. 

A apresentação do e-book busca agregar os capítulos de acordo com a 
afinidade dos temas. No volume I os conteúdos centram-se em pesquisas de análise 
do desenvolvimento, sustentabilidade e meio ambiente sob diferentes perspectivas 
teóricas. A sustentabilidade como uma perspectiva de desenvolvimento também é 
abordada no intuito de preservar este meio e minimizar os impactos causados ao 
meio ambiente devido ao excesso de consumo, motivo das crises ambientais. O 
desafio para a sociedade contemporânea é pensar em um desenvolvimento atrelado 
à sustentabilidade. 

O volume II aborda temas como ecologia, educação ambiental, biodiversidade e 
o uso do solo. Compreendendo a educação como uma técnica que faz interface com
a questão ambiental, e os direitos ambientais pertinentes ao meio ambiente em suas 
várias vertentes como aspectos econômicos, culturais e históricos. 

Os capítulos apresentados pelos autores e autoras também demonstram a 
preocupação em compartilhar os conhecimentos e firmam o comprometimento com 
as pesquisas para trazer melhorias para a sociedade de modo geral, sendo esse o 
objetivo da obra. 

Juliana Thaisa R. Pacheco
 Juliana Yuri Kawanishi

Rafaelly do Nascimento
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RESUMO: Em uma sociedade de consumo, a 
geração crescente de resíduos sólidos torna-
se um dos grandes desafios aos gestores 
públicos e à população de forma geral. O 
descarte inadequado dos resíduos sólidos e 
a falta de políticas públicas eficientes no que 
tange à redução da geração deste resíduo bem 
como de sua possível reutilização e reciclagem 
têm colocado em risco os sistemas naturais. 
O objetivo do presente trabalho é levantar 
aplicação da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, estabelecida pela Lei nº 12.305/10, 
no município de Terra Rica a partir da análise 
de políticas públicas e verificações in loco da 
disposição dos resíduos sólidos urbanos deste 
município. Pretende-se assim, verificar se, 
mesmo depois de nove anos instituída, esta 
política ainda está sendo descumprida pelo 
município bem como entender os motivos que 
levam a este possível descumprimento. Será 
utilizado como metodologia, além da leitura de 
livros e artigos para o embasamento teórico, 
o registro fotográfico que busque captar como 

está a situação do município pesquisado. Faz-
se necessário, portanto, a partir deste trabalho, 
demonstrar a realidade do município para 
a população e que seja assim, um estímulo 
para uma tomada de consciência de como 
descartarem seus resíduos sólidos de maneira 
correta. Sabe-se que é urgente adquirir novas 
ações para se obter o resultado desejado para 
com o meio ambiente, uma forma de garantir o 
direito das gerações futuras a um planeta sadio 
e a um modelo de sociedade sustentável. Desta 
forma, espera-se compreender a importância 
da boa gestão dos resíduos sólidos e que 
este diagnóstico também sirva futuramente de 
instrumento para fomentar políticas públicas de 
gestão de resíduos sólidos urbanos. 
PALAVRAS-CHAVE: Resíduos Sólidos; Aterro 
Sanitário; Meio Ambiente.  

THE NATIONAL SOLID WASTE POLICY IN 
SMALL MUNICIPALITIES: A CASE STUDY IN 
THE MUNICIPALITY OF TERRA RICA - PR

ABSTRACT: In a consumer society, the 
growing generation of solid waste becomes 
one of the great challenges to public managers 
and the population in general. The inadequate 
disposal of solid waste and the lack of efficient 
public policies regarding the reduction of waste 
generation as well as their possible reuse and 
recycling have placed natural systems at risk. 
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The objective of the present work is to raise the viability of the National Policy on Solid 
Waste, established by Law 12305/10, in the municipality of Terra Rica, based on the 
analysis of public policies and on-site verification of the disposition of solid urban waste 
in this municipality. The aim is to verify that, even after nine years, this policy is still 
being disregarded by the municipality as well as to understand the reasons that lead 
to this possible noncompliance. It will be used as a methodology, besides the reading 
of books and articles for the theoretical basis, the photographic record that seeks to 
capture how is the situation of the municipality researched. It is necessary, therefore, 
from this work, to demonstrate the reality of the municipality for the population and that 
is, thus, a stimulus for an awareness of how to discard their solid waste in a correct 
way. It is known that it is urgent to acquire new actions to achieve the desired result 
for the environment, a way to guarantee the right of future generations to a healthy 
planet and a sustainable model of society. In this way, it is hoped to understand the 
importance of good solid waste management and that this diagnosis also serves as an 
instrument to promote public policies for solid urban waste management.
KEYWORDS: Solid Waste; Landfill; Environment.

1 |  INTRODUÇÃO 

A geração de resíduos sólidos tem sido um dos maiores problemas enfrentados 
na atualidade pela gestão pública e privada. Com o desenvolvimento da urbanização, 
bem como o aumento do consumo, se tem aumentado a geração e o acumulo de 
lixo, aliados à falta de programas de conscientização e separação desses materiais. 
A grande questão que fica para a gestão pública é o que fazer com esses resíduos 
sólidos? Qual o destino final que devemos dar a esses materiais? A essas questões 
podemos nos deparar a contraditória lógica da sociedade produtora de mercadorias 
e de descartáveis, um estímulo ao consumo exagerado aumentando assim o volume 
desses resíduos impactando o meio ambiente. Nesse contexto, o reaproveitamento 
dos resíduos sólidos tem sido uma das possibilidades de redução de acúmulo e a 
princípio, uma possível solução para o problema ambiental. 

Porém, sabemos que esse é somente o começo de uma longa jornada a ser 
enfrentada. Tendo em vista a problemática ambiental decorrente da geração e 
disposição inadequado dos resíduos sólidos urbanos, foi instituída no ano de 2010 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos, nos termos da Lei nº 12.305/2010. Tal lei 
discorre sobre as estratégias da boa gestão dos resíduos sólidos, como a redução 
de sua geração e a sua disposição correta em aterros sanitários. Por outro lado, é 
evidente que mesmo após oito anos de sua promulgação, muitos municípios ainda 
não atendem a destinação correta de seus resíduos, como em aterros sanitários. 

A compreensão do processo de urbanização pelo qual o Brasil vem atravessando 
é importante, tanto para a percepção da dinâmica dos resíduos urbanos, quanto para a 
representação dos prováveis, ou possíveis quadros, com os quais as pessoas deverão 
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no futuro avaliar relativos a essa questão. Foram apenas no decorrer dos últimos 20 
anos que se iniciaram no Brasil os programas de reciclagem e coletas seletivas que 
visam à diminuição da quantidade de lixo nos municípios (FIGUEIREDO, 1994). 

Os resíduos sólidos depositados em terrenos públicos formam o que comumente 
é chamado de “lixão”. Tal disposição é irregular, segundo a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos de 2010, pois acarretam em uma série de malefícios ao meio 
ambiente como a proliferação de vetores de doenças, a poluição atmosférica, a 
contaminação do solo, da água subterrânea, dos rios, etc. 

Diante dos elevados custos de implantação de um Aterro Sanitário, muito 
municípios, sobretudo os pequenos municípios com menor arrecadação financeira, 
mantém-se na inércia da deposição dos resíduos sólidos em lixões, colocando em 
risco a qualidade ambiental e a qualidade de vide de seus munícipes.

É importante ressaltar que existem alguns aspectos que asseguram a todos os 
humanos o direito e proteção ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como 
bem coletivo, indicando ainda o dever de defesa deste meio para as presentes e 
futuras gerações. Dessa forma, tenta-se incorporar essa questão, o que resultou 
na ideia de desenvolvimento sustentável que estabelece a relação entre aspectos 
econômicos, sociais e ambientais (CARVALHO FILHO, 1999). 

Esta pesquisa objetivou investigar o cumprimento Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, nos termos da Lei nº 12.305/2010, no município de Terra Rica, localizado no 
noroeste paranaense, bem como as implicações ambientais do cumprimento – ou 
não- desta lei.

2 |  METODOLOGIA

Para o cumprimento do objetivo proposto, esta pesquisa foi organizada em duas 
etapas.A primeira etapa consistiu no levantamento, leitura e fichamento de material 
bibliográfico pertinente ao tema/problema estudado, a partir de livros, artigos, teses e 
monografias, além da própria lei (nº 12.305/2010) que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos no Brasil.

A segunda etapa consistiu nas atividades de campo, com coleta de informações 
in loco, tanto na área descarte de resíduos sólidos atual como levantamentos junto aos 
setores públicos responsáveis pela gestão ambiental do município, especificamente 
pela gestão da coleta e descarte dos resíduos sólidos.

Por fim, foi realizado uma análise dos dados de campo, identificando o 
cumprimento ou não da Política Nacional de Resíduos Sólidos por parte do município.

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Nas últimas décadas, uma das principais discussões, especificamente no âmbito 
municipal, tem se direcionado para a questão do destino final a ser dado aos resíduos 
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sólidos urbanos. Estes, na maioria das vezes, são despejados a céu aberto em forma 
de lixões, gerando doenças, mau cheiro, vetores de vários tipos, como insetos e 
roedores e poluindo o ar, o solo e os recursos hídricos. 

Partindo desse pressuposto, hoje existem algumas leis para que se coloquem 
em pratica na nossa sociedade atual ações para a eliminação dos lixões. Segundo o 
Ministério do Meio Ambiente (2017), os municípios são responsáveis pelos resíduos 
sólidos. 

O prazo para encerramento de lixões, conforme a Lei nº 12.305/10, é 2 de 
agosto de 2014 e, a partir desta data, os rejeitos devem ter uma disposição final 
ambientalmente adequada. Esse prazo é parte das metas dos planos estaduais ou 
municipais de resíduos sólidos, que devem prever desde a distribuição ordenada de 
rejeitos em aterros, de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública, à segurança 
e a minimizar os impactos ambientais adversos, até a coleta seletiva. Além disso, o 
município deve estabelecer metas de redução da geração de resíduos sólidos. A lei 
não trata expressamente em encerramento de lixões, mas esta é uma consequência 
da disposição final ambientalmente dos rejeitos que deve estar refletida nas metas 
para a eliminação e recuperação destes lixões em seus respectivos planos de 
resíduos sólidos. A disposição de resíduos e sólidos em lixões é crime desde 1998, 
quando foi sancionada a lei de crimes ambientais (Lei nº 9.605/98). A lei prevê, 
em seu artigo 54, que causar poluição pelo lançamento de resíduos sólidos em 
desacordo com leis e regulamentos é crime ambiental. Dessa forma, os lixões que 
se encontram em funcionamento estão em desacordo com as Leis nº 12.305/2010 e 
9.605/98. Assim, as áreas de lixões devem ser desativadas, isoladas e recuperadas 
ambientalmente. O encerramento de lixões e aterros controlados compreende no 
mínimo: ações de cerca mento da área; drenagem pluvial; cobertura com solo e 
cobertura vegetal; sistema de vigilância; realocação das pessoas e edificações 
que se localizem dentro da área do lixão ou do aterro controlado. O remanejamento 
deve ser de forma participativa, utilizando como referência o programa pró-catador 
(Decreto 7.405/10) e os programas de habitação de interesse social (BRASIL, 2017, 
p. 1).  

Fernandes (2018, p. 107) nos alerta do importante papel da Educação Ambiental: 

A inserção da Educação Ambiental, seja nas escolas, seguindo um currículo formal, 
ou por meio da educação informal, desenvolvida fora das instituições de ensino, 
pode beneficiar tanto a comunidade como o meio ambiente, sobretudo por meio do 
envolvimento, participação e conscientização de todos com relação à tomada de 
consciência e a busca por um ambiente mais sadio, que possa proporcionar maior 
qualidade de vida, além de garantir recursos também às futuras gerações.
 

A partir dessa discussão, o que se espera da grande parte da sociedade é um 
novo modo de se enxergar a necessidade da redução na criação de resíduos sólidos, 
notadamente, através dessas iniciativas espera-se a reutilização e reciclagem desses 
materiais, ou seja, salientar a influência que esses rejeitos se não cuidados de forma 
sanitária e ambiental correta podem ser negativas no lugar de despejo. No tocante a 
Educação Ambiental, o artigo 2º da Lei 9.795/99 entende que ela “é um componente 
essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma 
articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter 
formal e não-formal” (BRASIL, 1999, online apud VARGAS, 2016  p. 168).   
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Em consonância ao assunto discutido, a nossa carta magna a Constituição 
Federal de 1988, através do artigo 225 diz que “todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-
lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 2018, p. 170). Diante 
das explicações expostas acima, cabe ressaltar ainda: a diferença entre os lixões e 
os aterros sanitários. 

No lixão (ou “vazadouro”, como também pode ser denominado o lixão), como é 
o caso para a disposição dos resíduos sólidos urbanos de Terra Rica (Figura 1), não 
existe nenhum controle quanto aos tipos de resíduos depositados e quanto ao local 
de disposição dos mesmos. Nesses casos, resíduos domiciliares e comerciais de 
baixa periculosidade são depositados juntamente com os industriais e hospitalares. 
Nos lixões pode haver outros problemas associados, como por exemplo, a presença 
de animais (inclusive a criação de porcos), a presença de catadores (que na maioria 
dos casos residem no local), riscos de incêndios causados pelos gases gerados pela 
decomposição dos resíduos e de escorregamentos, além da já citada, contaminação 
do ar, do solo e da água. 

Para Santos (2000 apud GALBIATI 2012, p. 3) “a atividade dos catadores 
em depósitos de lixo envolve riscos, como doenças e acidentes, além de outros 
inconvenientes. No entanto, muitas pessoas vivem exclusivamente da catação, 
morando de maneira precária no entorno do lixão”. 

Figura 1 – Lixão aberto onde deveria ser o Aterro Sanitário de Terra Rica, PR
Fonte: Diretoria do Meio Ambiente do Município de Terra Rica. 

O aterro sanitário, por sua vez, é uma solução que representa uma forma 
mais adequada de disposição dos resíduos sólidos urbanos, além de ser aquele em 
conformidade com a lei nº 12.305/10, a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Trata-
se de um método mais complexo de disposição destes resíduos, estando de acordo 
com um projeto de engenharia que envolve a drenagem dos líquidos (principalmente 
o chorume) e dos gases (metano).

É possível também incinerar, ou seja, queimar o lixo, para diminuir seu volume. 
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Esse novo espaço, é uma disposição de resíduos sólidos urbanos no solo que causa 
menos danos à saúde pública e à sua segurança, minimizando os impactos ambientais 
(IPT, 1995). 

Assim, o aterro sanitário precisa de princípios tecnológicos e científicos para 
que tenha um melhor resultado. O uso de técnicas de engenharia é indispensável 
nesse tipo de construção, visto que, os resíduos sólidos precisam de uma menor 
área possível e ser reduzidos ao menor volume permissível, cobrindo-os com uma 
camada de solo na conclusão de cada jornada de trabalho (ABNT/NBR, 8419/1992 
apud FERREIRA; ROSOLEN, 2011, p. 4).

Outro fato bastante grave é a geração do chorume, gerado pela decomposição 
do lixo. Trata-se de um líquido que contamina o solo e os recursos hídricos, tanto de 
superfície quanto subterrâneos. 

O chorume é um líquido escuro de composição físico-química e microbiológica 
variada. De forma geral, sabe-se que contém compostos orgânicos polares, 
apolares, além de metais pesados que podem contaminar o meio ambiente, 
principalmente se resíduos industriais fazem parte do lixo depositado em um aterro 
sanitário” (OLIVEIRA, 2004 apud FERREIRA; ROSOLEN, 2011, p. 3).  

A complexidade e a dificuldade às quais nos referimos nos remete a assumir que 
no capitalismo o metabolismo societário, que materializa a relação entre o homem 
e a natureza, tem por princípio a destruição da natureza e da sociedade” (LEAL; 
JÚNIOR; GONÇALVES, 2002, p. 184). Podemos citar alguns exemplos de modelos 
sustentáveis que já funcionam, é o caso da cidade de Curitiba, capital do Estado do 
Paraná (Figuras 2, 3 e 4). 

Figura 2 – Aterro Sanitário de Curitiba, PR.   
Fonte: http://www.curitiba.pr.gov.br

http://www.curitiba.pr.gov.br


Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável Capítulo 18 228

Figura 3 – Drenagem de chorume e de biogás de Curitiba, PR. 
Fonte: http://www.curitiba.pr.gov.br

Figura 4 – Tratamento do chorume de Curitiba, PR.
Fonte: http://www.curitiba.pr.gov.br

Uma das formas de se observar a evolução da área destinada ao descarte dos 
resíduos sólidos urbanos no município de Terra Rica é a partir das imagens de satélite 
(Figura 5). Para Fernandes (2018)

A intensa globalização também fez com que a análise de fenômenos locais, muitas 
vezes, perdesse o sentido e, dessa forma, os instrumentos modernos, as técnicas e 
objetos como imagens de satélites, sensoriamento remoto, sistemas de informações 
geográficas, imageamento aéreo e a cartografia digital ganhassem cada vez mais 
importância para o estudo geográfico (p. 32). 

http://www.curitiba.pr.gov.br
http://www.curitiba.pr.gov.br
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Figura 5 - Imagem Satélite com mosaico mostrando a evolução da área destinada ao descarte 
dos resíduos sólidos urbanos.  Terra Rica, PR.

Fonte: Google Earth. (2008/2018). Elaborado pelo autor, 2018. 

A partir das imagens de 2008 a 2018 é possível perceber a grande transformação 
do espaço decorrente da necessidade de se destinar este espaço do município ao 
descarte dos resíduos sólidos urbano, sendo uma forma de descarte inadequada e 
em desacordo com a legislação. 
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Figura 6 – Mapa localização do “Lixão” no Município de Terra Rica, PR. 
Fonte: Prefeitura Municipal de Terra Rica. Adaptado pelo autor, 2018.  

Para Rocha et al., (1997 apud BARBOSA et al., 2012, p. 27) “O uso inadequado 
que o homem faz dos recursos hídricos e do solo de suas bacias hidrográfi cas 
tem provocado alterações na qualidade da água, prejudicando as suas diversas 
utilidades”. Entrelaçando essa afi rmação, “estas alterações afetam a qualidade da 
água, prejudicando seu uso direto e indireto pelos seres humanos, bem como a biota 
que utiliza este recurso natural” (BARBOSA et al., 2012, p. 27). 

Todavia, cabe destacar, o quão grave é esta situação no que tange a preservação 
de nossos canais hídricos, essenciais para a sobrevivência não somente do ser 
humano como também de outros seres vivos do planeta. 

Nesse sentido, foi desenvolvida a pesquisa no município de Terra Rica, noroeste 
do Estado do Paraná. Nela foram elencadas as formas de como se faz o descarte 
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dos resíduos sólidos da cidade. Os órgãos responsáveis por tais ações, a Prefeitura 
Municipal de Terra Rica, através da Diretoria do Meio Ambiente, representada pela 
então Diretora do Meio Ambiente, com vasta experiência em Gestão Ambiental, 
Especialização e Analise Ambiental e Desenvolvimento Sustentável. 

A partir dessa ideia, uma entrevista foi marcada com a responsável pelo projeto. 
Algumas indagações de como estava sendo realizados os descartes do lixo no 
município foram abordadas, qual seria a real situação atualmente frente ao aterro 
sanitário de Terra Rica. Segundo as informações levantadas, não existe no momento 
um aterro adequado por lei funcionando na cidade, mas sim um lixão a céu aberto.

Segundo a própria Diretora do Meio Ambiente, “a falta de verba para se custear 
os trabalhos desse aterro sanitário, ainda são inviáveis ao município”, a implantação e 
manutenção do mesmo são de alto custo, a falta de mão de obra e técnicos adequados 
para se realizar também tem sido um empecilho para essa conclusão, além de 
ressaltar que como é o primeiro ano da gestão atual a Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico e a Divisão do Meio Ambiente, tinham zero real previsto no orçamento. 

Figura 7 – Lixo espalhado por todo território, onde deveria ser o Aterro Sanitário de Terra Rica, 
PR.

Fonte: Diretoria do Meio Ambiente do Município de Terra Rica. 

Dessa forma, mesmo com tantas adversidades enfrentadas por Terra Rica, 
um projeto nasceu para melhor orientar a população do descarte correto dos 
resíduos sólidos. Um pano de fundo, na tentativa da conscientização da sociedade, 
fomentando para a separação correta do lixo caseiro produzido por todos habitantes 
terra-riquenses. 
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Figura 8 – Cartilhas de conscientização de como descartar os lixos caseiros. 
Fonte: Diretoria do Meio Ambiente do Município de Terra Rica. 

Nessa perspectiva, a aquisição de um caminhão para coleta desses materiais 
tem contribuído de forma incontestável. Nele existe um alto-falante, informando a toda 
comunidade, dos dias corretos para separar os resíduos sólidos que são recicláveis.

Figura 9 – Caminhão da coleta do lixo reciclável do municio de Terra Rica, PR. 
Fonte: Diretoria do Meio Ambiente do Município de Terra Rica.   

Sabe-se que para a realização de um Desenvolvimento Sustentável realmente 
concreto e efetivo dentro de um espaço social, precisamos da colaboração de todos. 
Um grande passo que podemos perceber em âmbito internacional foi a Comissão 
Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada em 1987. Tendo como 
destaque o termo “Desenvolvimento Sustentável” utilizado pela primeira vez pela 
então ex-primeira ministra da Noruega, Gro Harlem Brundtland, ela destaca que: 

A humanidade é capaz de tornar o desenvolvimento sustentável – de garantir que 
ele atenda as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das 
gerações futuras atenderem também as suas. (...) O Desenvolvimento sustentável 
não é um estado permanente de harmonia, mas um processo de mudanças no 
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qual a exploração dos recursos, a orientação dos investimentos, os rumos do 
desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional estão de acordo com as 
necessidades atuais e futuras (BRUNDTLAND 1991, p. 9-10 apud NORO et al., 
2012). 

É indiscutível que nos dias atuais precisamos criar novas atitudes para melhor 
descartamos nossos lixos, mas antes de tudo, criarmos uma conscientização 
principalmente a partir de uma educação infantil da diminuição na fabricação desses 
rejeitos.  A sustentabilidade parte da premissa que quanto menos lixo descartarmos 
no espaço terrestre menos será as preocupações junto a esse contexto. 

Na medida em que tomarmos essa decisão, com toda certeza, tornaremos o 
mundo em que vivemos um lugar mais saudável e sustentável não somente para a 
população atual e sim também para as gerações futuras.   

4 |  CONCLUSÃO 

Por ainda realizar descarte do lixo urbano em um “Lixão”, o município de Terra 
Rica não apresenta uma exceção à regra dos pequenos municípios brasileiros no que 
tange ao cumprimento da Política Nacional de Resíduos Sólidos. Tal situação deveria 
suscitar uma atenção maior das autoridades da esfera Federal (de onde advém esta 
política pública) e propor/elaborar vias para que esta política pública se torne viável 
economicamente a estes municípios que em geral apresentam baixa arrecadação em 
menos acesso a órgãos financiadores de infraestrutura.

O município de Terra Rica através de uma solicitação da atual gestão conseguiu 
um recurso para implantação de seu Aterro Sanitário junto ao diretório do Instituto 
Ambiental do Paraná. Para que essas ações sejam efetuadas, um recurso financeiro 
foi liberado dando início na continuidade do projeto sendo uma solução temporária 
no que tange ao descarte dos Resíduos Sólidos Urbanos. Diante do exposto, a 
Prefeitura Municipal de Terra Rica, tem apresentado iniciativa para cumprir todas as 
normativas bem como a lei estabelecida pelos órgãos competentes a fim de adequar-
se no manejo e descarte correto dos Resíduos Sólidos Urbanos.  

Por fim, o que se espera é a colaboração de todos na resolução deste grave 
problema que aflige diversos municípios pelo Brasil, o destino final dos materiais 
produzidos por nós humanos tem afetado nossos solo, mananciais hídricos e o ar 
que respiramos, assim sendo, é urgente a aplicação e conscientização de todos, 
sem qualquer extinção, para termos um planeta saudável que supra às necessidades 
humanas sem degradar a natureza que clama por respeito e consideração, na medida 
em que existem compromissos legais a serem cumpridos pela gestão pública.       
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